
MOÇÃO Nº 212, DE 2019
A presente Moção objetiva mobilizar os nobres colegas da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a fim de manifestar repúdio às prisões arbitrárias de quatro ativistas ambientais no Estado do Pará, na região de Alter do Chão, ocorridas no dia 26 de novembro deste ano.
Como amplamente divulgado no noticiário nesta semana, quatro pessoas, que atuam voluntariamente no projeto Brigada Alter do Chão com o objetivo de controlar e combater as queimadas que afetam a região há alguns meses, foram presas por supostamente estarem envolvidas na propagação desses incêndios.
A investigação conduzida pela Polícia Civil do Estado do Pará apresenta uma série de fragilidades, com frases ditas pelos ativistas e vídeos retirados do contexto, de forma a aparentar que eles estariam envolvidos com atividades criminosas, ao invés de atuar contra as queimadas.
Importante destacar que estamos vivendo em um contexto nacional no qual as queimadas na Amazônia cresceram significativamente e foram notícia no mundo todo, ao mesmo tempo em que o governo federal reduziu investimentos nos órgãos de controle ambiental. Para contornar o inquestionável problema, o governo federal, como tem feito em outras áreas, partiu para o ataque e insinuou que as Organizações Não Governamentais eram as responsáveis pelas queimadas na Amazônia.
Atribuir a terceiros a autoria de eventos pelos quais se é responsável é uma prática tão comum quanto nefasta.
Segundo levantamento da ONG britânica Global Witness, o Brasil é o país mais perigoso para ativistas ambientais e lidera a estatística de mortes em um levantamento que abrange 22 países
. As prisões ocorridas nesta semana em Alter do Chão podem ser uma parte desta perseguição às atividades das organizações que buscam a preservação da Amazônia, como uma forma de distorcer a realidade e preservar outros interesses envolvidos.
A investigação sobre a origem dessas queimadas e a efetiva participação de cada um dos atores ainda está em curso. Contudo, análises independentes apontam indícios de contradição e fraco acervo probatório na investigação
, o que fragiliza a necessidade da prisão preventiva dos quatro ativistas.
Além disso, as circunstâncias pessoais de cada uma dessas pessoas que foi presa, segundo indicam seus advogados, - não possuem passagem pela polícia, residência e empregos fixos e ausência de indício de que estariam atrapalhando as investigações - tornam ainda mais frágil a tese da necessidade de prendê-las preventivamente, sem que lhes fosse concedido o direito da ampla defesa.
Na defesa do Estado Democrático de Direito devemos estar atentos para que violências arbitrárias não aconteçam por parte do Estado. Esse cuidado deve ser redobrado com relação aos atores que historicamente sofrem com maiores violências, em função da sua origem social, raça, crenças, etc. Infelizmente, nos tempos atuais no Brasil os ativistas ambientais entraram nesse grupo que merece nossa maior atenção.
Isto é exatamente o que estou tentando fazer por meio desta Moção, à qual eu peço apoio dos meus pares: a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente repúdio às prisões arbitrárias dos quatro ativistas ambientais no Estado do Pará, na região de Alter do Chão, indicando que essas pessoas não devem ficar presas enquanto as investigações não forem concluídas de forma imparcial e seus direitos de ampla defesa sejam assegurados.
Sala das Sessões, em 29/11/2019.

a) Marina Helou
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